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CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO 

“NOME DO CONDOMÍNIO”
Os abaixo assinados, detentores da titularidade de unidades autônomas que integram o Condomínio denominado “NOME DO CONDOMÍNIO”, situado na Rua Santa Isabela, s/n, Federação, nesta cidade do Salvador, Estado da Bahia, pelo presente instrumento e regular forma de direito, estabelecem a presente Convenção de Condomínio, na forma da lei, a que todos se sujeitam e submetem, devendo ser observada e cumprida fiel e integralmente. 

O “NOME DO CONDOMÍNIO” é composto por 4 Torres Residenciais, assim denominadas: TORRE A, TORRE B, TORRE C  e TORRE D.

As TORRE A e TORRE B são compostas cada, por 4 unidades autônomas – apartamentos - por pavimento tipo, com 31 pavimentos, totalizando 124 unidades autônomas para cada Torre e mais 1 pavimento para a casa de máquinas, barrilete e reservatório superior, em cada Torre.

As TORRE C e TORRE D são compostas cada, por 2 unidades autônomas – apartamentos - por pavimento Tipo, com 31 pavimentos, totalizando 62 unidades autônomas para cada Torre e mais 1 pavimento para a casa de máquinas, barrilete e reservatório superior, em cada Torre.

A GARAGEM 01, comum as 4 Torres, é composta por 309 Vagas de Garagem Privativas das unidades autônomas, sendo 71 Livres e 238 Presas duas a duas, 116 Depósitos individuais privativos, 4 Depósitos do Condomínio. A

 GARAGEM 02 comum as 4 Torres é composta por: 294 Vagas de Garagem Privativa das unidades autônomas, sendo 86 Livres e 208 Presas duas a duas, 75 Depósitos individuais privativos, 5 Depósitos do Condomínio, 4 Apoios a Funcionários, 4 Depósitos de Funcionários.

A GARAGEM 03 comum as 4 Torres é composta por 266 Vagas de Garagem Privativa das unidades autônomas, sendo 58 Livres e 208 Presas duas a duas, 54 Depósitos individuais privativos, 6 Depósitos do Condomínio.

As vagas de garagem privativas da GARAGEM 01, comum as 4 Torres, têm os seguintes números:1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135,1 36, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 306 307, 308 e 309.
As vagas de garagem privativas da GARAGEM 02, comum as 4 Torres, têm os seguintes números:310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351, 352, 353, 354, 355, 356, 357, 358, 359, 360, 361, 362, 363, 364, 365, 366, 367, 368, 369, 370, 371, 372, 373, 374, 375, 376, 377, 378, 379, 380, 381, 382, 383, 384, 385, 386, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 394, 395, 396, 397, 398, 399, 400, 401, 402, 403, 404, 405, 406, 407, 408, 409, 410, 411, 412, 413, 414, 415, 416, 417, 418, 419 420, 421, 422, 423, 424, 425, 426, 427, 428, 429, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 437, 438, 439, 440, 441, 442, 443, 444, 445, 446, 447, 448, 449, 450, 451, 452, 453, 454, 455, 456, 457, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 494, 495, 496, 497, 498, 499, 500, 501, 502, 503, 504, 505, 506, 507, 508, 509, 510, 511, 512, 513, 514, 515, 516, 517, 518, 519, 520, 521, 522, 523, 524, 525, 526, 527, 528, 529, 530, 531, 532, 533, 534, 535, 536, 537, 538, 539, 540, 541, 542, 543, 544, 545, 546, 547, 548, 549, 550, 551, 552, 553, 554, 555, 556, 557, 558, 559, 560, 561, 562, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572, 573, 574, 575, 576, 577, 578, 579, 580, 581, 582, 583, 584, 585, 586, 587, 588, 589, 590, 591, 592, 593, 594, 595, 596, 597, 598, 599, 600, 601, 602 e 603.

As vagas de garagem privativas da GARAGEM 03, comum as 4 TORRES, têm os seguintes números: 604, 605, 606, 607, 608, 609, 610, 611, 612, 613, 614, 615, 616, 617, 618, 619 620, 621, 622, 623, 624, 625, 626, 627, 628, 629, 630, 631, 632, 633, 634, 635, 636, 637, 638, 639, 640, 641, 642, 643, 644, 645, 646, 647, 648, 649, 650, 651, 652, 653, 654, 655, 656, 657, 658, 659, 660, 661, 662, 663, 664, 665, 666, 667, 668, 669, 670, 671, 672, 673, 674, 675, 676, 677, 678, 679, 680, 681, 682, 683, 684, 685, 686, 687, 688, 689, 690, 691, 692, 693, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 704, 705, 706, 707, 708, 709, 710, 711, 712, 713, 714, 715, 716, 717, 718, 719 720, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 727, 728, 729, 730, 731, 732, 733, 734, 735, 736, 737, 738, 739, 740, 741, 742, 743, 744, 745, 746, 747, 748, 749, 750, 751, 752, 753, 754, 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 772, 773, 774, 775, 776, 777, 778, 779, 780, 781, 782, 783, 784, 785, 786, 787, 788, 789, 790, 791, 792, 793, 794, 795, 796, 797, 798, 799, 800, 801, 802, 803, 804, 805, 806, 807, 808, 809, 810, 811, 812, 813, 814, 815, 816, 817, 818, 819, 820, 821, 822, 823, 824, 825, 826, 827, 828, 829, 830, 831, 832, 833, 834, 835, 836, 837, 838, 839, 840, 841, 842, 843, 844, 845, 846, 847, 848, 849, 850, 851, 852, 853, 854, 855, 856, 857, 858, 859, 860, 861, 862, 863, 864, 865, 866, 867, 868 e 869.

Os Depósitos Tipo T1, privativos, da GARAGEM 01, têm os seguintes números: D1, D2, D3, D4, D5, D6, D7, D8, D9, D10, D11, D12, D13, D14, D15, D16, D17, D18, D19, D20, D21, D22, D23, D24, D25, D26, D27, D28, D29, D30, D31, D32, D33, D34, D35, D36, D37, D38, D39, D40, D41, D42, D43, D44, D45, D46, D47, D48, D49, D50, D51, D52, D53, D54, D55, D56, D57, D58, D59, D60, D61, D62, D63, D64, D65, D66, D67, D68, D69, D70, D71, D72, D73, D74, D75, D76, D77, D78, D79, D80, D81, D82, D83, D84, D85, D86, D87, D88, D89, D90, D91, D92, D93, D94, D95, D96, D97, D98, D99, D100, D101, D102, D103, D104, D105, D106, D107, D108, D109 D110, D111, D112, D113, D114, D115 e D116.

Os Depósitos Tipo T1, privativos, da GARAGEM 02 têm os seguintes números: D117, D118, D119, D120, D121, D122, D123, D124, D125, D126, D127, D128, D129, D130, D131, D132, D133, D134, D135, D136, D137, D138, D139, D140, D141, D142, D143, D144, D145, D146, D147, D148, D149, D150, D151, D154, D155, D156, D157, D158, D159, D160, D161, D162, D163, D164, D165, D166, D167, D168, D169, D170, D171, D172, D173, D174, D175, D176, D177, D178, D179, D180, D181, D182, D183, D184, D185, D186, D187, D188, D189, D190 e D191.

O Depósito Tipo T2, privativo, da GARAGEM 02 tem o seguinte número: D152
O Depósito Tipo T3, privativo, da GARAGEM 02 tem o seguinte número: D153:
Os Depósitos Tipo T1, privativos, da GARAGEM 03 têm os seguintes números: D192, D193, D194, D195, D196, D197, D198, D199, D200, D201, D202, D203, D204, D205, D206, D207, D208, D209, D210, D211, D212, D213, D214, D215, D216, D217, D218, D219, D220, D221, D222, D223, D224, D225, D226, D227, D228, D229, D230, D231, D232, D233, D234, D235, D236, D237, D238, D239, D240, D241, D242, D243, D244 e D245.
As unidades autônomas residenciais da TORRE A e da TORRE B têm os seguintes números: 101, 102, 103, 104, 201, 202, 203, 204, 301, 302, 303, 304, 401, 402, 403, 404, 501, 502, 503, 504, 601, 602, 603, 604, 701, 702, 703, 704, 801, 802, 803, 804, 901, 902, 903, 904, 1001, 1002, 1003, 1004, 1101, 1102, 1103, 1104, 1201, 1202, 1203, 1204, 1301, 1302, 1303, 1304, 1401, 1402, 1403, 1404, 1501, 1502, 1503, 1504, 1601, 1602, 1603, 1604, 1701, 1702, 1703, 1704, 1801, 1802, 1803, 1804, 1901, 1902,. 1903, 1904, 2001, 2002, 2003, 2004, 2101, 2102, 2103, 2104, 2201, 2202, 2203, 2204, 2301, 2302, 2303, 2304, 2401, 2402, 2403, 2404, 2501, 2502, 2503, 2504, 2601, 2602, 2603, 2604, 2701, 2702, 2703, 2704, 2801, 2802, 2803, 2804, 2901, 2902, 2903, 2904, 3001, 3002, 3003, 3004, 3101, 3102, 3103 e 3104.

As unidades autônomas residenciais da TORRE C e da TORRE D têm os seguintes números: 101, 102, 201, 202, 301, 302, 401, 402, 501, 502, 601, 602, 701, 702, 801, 802, 901, 902, 1001, 1002, 1101, 1102, 1201, 1202, 1301, 1302, 1401, 1402, 1501, 1502, 1601, 1602, 1701, 1702, 1801, 1802, 1901, 1902, 2001, 2002, 2101, 2102, 2201, 2202, 2301, 2302, 2401, 2402, 2501, 2502, 2601, 2602, 2701, 2702, 2801, 2802, 2901, 2902, 3001, 3002, 3101 e 3102
A área real total de construção do e Condomínio é de 93.505,5050 (noventa e três mil quinhentos e cinco metros e quinhentos e cinco centímetros quadrados).

O (NOME DO CONDOMÍNIO) dispõe dos seguintes equipamentos: Eletrobombas com acionamento automático; Equipamentos de proteção contra incêndio, extintores e mangueiras com esguichos em cada pavimento, alarme manual, iluminação de emergência para escada, em cada torre; Luz de balizamento; Nome do empreendimento; Gerador de Emergência; Central de Gás e Tubulação Seca para Antena Coletiva.

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Artigo 1º - O (NOME DO CONDOMÍNIO) é regulado pelas disposições da Lei Federal nº 4591, de 16/12/64 e Lei nº 10.406 de 10/02/02 (Código Civil)  e demais disposições legais que regem a matéria e, especialmente, pela presente Convenção de Condomínio, destina-se a fins residenciais, e abrange partes comuns e partes exclusivas.

Artigo 2º - Constituem propriedade comum dos condôminos, havidas como inalienáveis e indivisíveis, além das citadas no § 2º do artigo 1.331 do Novo Código Civil (Lei  Federal nº 10.406 de 10/01/02), mais aquelas que, por sua natureza ou função sejam de uso comum,  ou seja, o terreno, as fundações, as áreas internas ou de ventilação, os locais de medidores de luz, força, gás, água e telefone, fios e seus respectivos encanamentos-troncos, os ramais destinados às dependências de propriedade e uso comum, suas máquinas e peças, as vigas e colunas, os pisos de concreto armado, as partes externas das paredes perimetrais, os ornamentos de fachadas, as calhas, as partes externas das janelas, os corredores, as escadas, passagens sociais e de serviço, registros e bombas com os respectivos pertences, halls  sociais e serviços, caixas d’água, calçadas, passarelas de acesso  às vias e logradouros públicos e tudo mais que se destine ao uso comum dos condôminos e mais aquelas definidas no Memorial de Incorporação do empreendimento, devidamente registrado no Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca doSalvador, Estado da Bahia.

Artigo 3º - Constituem partes de propriedade exclusiva de cada condômino, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus propietários, as unidades autônomas consistentes nos apartamentos, nas vagas de garagem e nos depósitos, cujas metragens e localizações estão definidas no Memorial de Incorporação do empreendimento, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis acima mencionados. 

CAPÍTULO II

DO REGIMENTO INTERNO, QUANTO AO USO, FRUIÇÃO E DESTINAÇÃO

Artigo 4º - Todas as pessoas, condôminos e ocupantes, a qualquer título, que residem no Condomínio, suas famílias e empregados, são obrigados a cumprir, respeitar e fiscalizar a observância das disposições desta Convenção, que só poderá ser alterada no todo ou em parte, desde que assim fique resolvido, a qualquer tempo, por decisão da  assembléia dos condôminos, tomada  pelo mesmo número de votos previstos para a alteração desta Convenção, devendo as modificações constar de escritura pública ou instrumento particular devidamente registrado.

Parágrafo Único - São equiparados aos proprietários, para os fins deste item, os adquirentes, os promitentes compradores e os cessionários de direitos relativos às unidades autônomas, em especial na obrigação de contribuir para as despesas do condomínio, na proporção fixada nesta Convenção e na medida da utilização das partes comuns de uso exclusivo, bem como responder pelos débitos do alienante, em relação ao condomínio, inclusive multas, juros moratórios e correção monetária.
Artigo 5º - Em caso de venda, doação, legado, usufruto, cessão de direitos, locação ou qualquer forma legal de transação, que importe na transferência da propriedade, ou da posse  de suas respectivas unidades, os adquirentes, quer da  propriedade, quer da posse, ficam automaticamente obrigados à observância de todos os dispositivos desta Convenção, ainda que nenhuma referência a esta cláusula seja feita no contrato público ou particular, pelo qual se efetive a transferência e aquisição da propriedade ou da posse.

Artigo 6º - Os ocupantes a qualquer título, que não sejam proprietários das ou da unidade que ocupam, excetuando o caso de locatários, não terão, perante o Condomínio, qualquer representação, ficando o proprietário responsável pelas infrações por aqueles cometidas.  

Artigo 7º - São direitos de cada condômino:

a)   usar, gozar e dispor da parte de sua propriedade exclusiva como melhor lhe aprouver, desde que, fiquem, respeitadas as disposições, desta convenção, de forma, também, a não prejudicar igual direito dos demais condôminos e a não comprometer a segurança, higiene e o bom nome do Condomínio;

b)  usar da coisa comum conforme o seu destino e sobre ela exercer todos os direitos que confere a presente Convenção;

c)  reivindicar sua unidade de terceiros que a ocupem, vendê-la, gravá-la, alugá-la, transferindo a sua propriedade e posse independente da anuência dos demais condôminos;

d) votar nas deliberações da assembléia e delas participar, estando quite..

Artigo 8º - São deveres de cada condômino, ocupantes, suas famílias e empregados:

a)
cumprir, fazer cumprir, respeitar e fiscalizar a observância do disposto nesta Convenção, na Lei 4591/64, no regulamento interno, aprovado em assembléia dos condôminos e legislação pertinente;

b) concorrer na proporção fixada para sua unidade, com as despesas necessárias à   conservação, funcionamento, limpeza e segurança do prédio, inclusive para o seguro deste, qualquer que seja a sua natureza, aprovadas em assembléias, na forma prevista nesta Convenção e nos arts. 1334, I e 1340 do Novo Código Civil;

c)
suportar, na mesma proporção, os ônus a que tiver ou ficar sujeito o prédio, em seu conjunto;

d)
zelar pelo asseio e segurança do condomínio, depositando lixos e varreduras em sacos plásticos perfeitamente  fechados e colocados em local e horário previstos em assembléia, para coleta, por funcionários do Condomínio;

e)
exigir do Síndico ou administrador as providências que forem necessárias ao cumprimento fiel da presente Convenção;

f)
comunicar ao Síndico qualquer caso de moléstia epidêmica para fins de providências junto à Saúde Pública;

g)
facilitar ao Síndico e seus prepostos, o acesso às unidades de sua propriedade;

h)
permitir o acesso em sua unidade para correções de vazamentos ou entupimentos das unidades superiores à sua, devendo toda despesa de consertos, reparos e pintura das partes afetadas ser coberta pelo proprietário da unidade causadora do dano.;

i) não executar obras que comprometam a segurança da edificação.

Artigo 9º - É vedado aos condôminos, ocupantes suas famílias e empregados:

a)
alterar a forma externa da fachada, salvo as modificações permitidas nesta Convenção e desde que sejam autorizadas   pela  assembléia convocada para esse fim, na qual a decisão será tomada na forma estipulada no artigo 27;

b)
decorar as paredes e esquadrias externas com tonalidades ou cores diversas das empregadas no conjunto do Condomínio, devendo a pintura externa ser executada sob a ordem da Administração, aprovada em assembléia;

c)
destinar a unidade de sua propriedade ou que ocupe, utilização diversa da finalidade estabelecida nesta Convenção ou usá-la de forma nociva ou perigosa ao sossego, à salubridade, à higiene e à segurança dos demais condôminos;

d)
instalar em qualquer dependência do Condomínio ou suas unidades hospedarias, repúblicas, sub-locações, oficinas, de qualquer natureza, clubes carnavalescos, agremiações ou partidos políticos, cursos ou  escolas, entidades ou agremiações estudantis, laboratórios de análises químicas, enfermarias, atelieres de corte, costura e  chapéus, salões de beleza, cabeleireiros, manicures, instituições destinadas à prática de cultos religiosos, bem como para quaisquer destinações não residenciais, comerciais,  culturais ou recreativas, etc;

e)
usar, ceder ou alugar os apartamentos para fins incompatíveis com a decência e o sossego do Condomínio ou permitir a sua utilização por pessoa de vida irregular ou  de maus costumes passíveis de repreensão penal ou policial, ou que, de qualquer modo ou  forma, possam prejudicar a boa ordem ou afetar a reputação do  Condomínio;

f)
remover o pó de tapetes e cortinas e outros pertences nas janelas ou nos jardins frontais, promovendo a limpeza de sua unidade em prejuízo das partes comuns;

g)
estender ou secar roupas, tapetes, toalhas e outros pertences em locais visíveis do exterior do Condomínio;

h)
colocar em peitoris, janelas, terraços, áreas de serviço, varandas e amuradas, vasos, enfeites e plantas e quaisquer outros objetos que possam a qualquer momento cair nas áreas externas e internas, tornando perigosa a passagem pelas mesmas;

i)
violar de qualquer forma a lei do silêncio, usar aparelhos radiofônicos, auto-falantes, televisão, aparelhos de som e similares, buzinas, instrumentos de sopro, corda, percussão e quaisquer outros, em elevado som, de modo  que pertube o sossego dos condôminos vizinhos;

j)
promover, sem o conhecimento e anuência prévia do Síndico, festas, reuniões e ensaios em suas unidades ou partes comuns, com orquestras e conjuntos musicais, quaisquer que sejam os gêneros de música;

k)
usar rádios transmissores e receptores que causem interferência nos demais aparelhos elétricos existentes no Condomínio e de propriedade e uso dos demais condôminos;

l)
usar aparelhos como fogões, aquecedores e similares, do tipo que não seja a gás e a eletricidade;

m)
cuspir, lançar papéis, cinzas, pontas de cigarro, líquidos, lixo e quaisquer outros objetos e detritos por locais e formas que não os previstos no artigo 8º, letra “d”;

n) usar toldos externos, sanefas ou equivalentes nas janelas, varandas, terraços, áreas de serviço ou amuradas, exceto a hipótese prevista no Parágrafo Quinto do Artigo 2º;
o)
usar nas pias, ralos, lavatórios, vasos e demais instalações sanitárias das unidades produtos que provoquem entupimentos ou que contenham agentes corrosivos;

p)
gritar, conversar, discutir em voz elevada, e ainda, pronunciar palavras de baixo calão, nas dependências do Condomínio, áreas de serviço, etc que comprometam o bom nome do Condomínio, com violação das normas elementares da boa educação;

q)
utilizar-se dos empregados do Condomínio, para seus serviços particulares no horário de trabalho dos mesmos;

r)
guardar explosivos e inflamáveis nas unidades e dependências, queimar fogos de artifícios de qualquer natureza, nas janelas, varandas, terraços, áreas de serviço e amuradas, ter ou usar instalações ou materiais suscetíveis que, de qualquer forma, possam afetar a saúde e a segurança dos demais moradores do Condomínio, ou de que possa resultar o aumento do prêmio do seguro;

s)
instalar no Condomínio rádio amador de qualquer amplitude, fios ou condutores, colocar placas, avisos, letreiros, cartazes, anúncios ou reclames na parte externa do Condomínio, nas janelas, terraços, varandas e amuradas, áreas e corredores do Condomínio, prejudicando a sua estética, e ainda usar máquinas e aparelhos ou instalações que provoquem trepidações ou ruídos excessivos;

t)
obstruir o passeio, entradas, áreas comuns, vestíbulos, corredores, halls, escadas, terraços, ainda que em caráter provisório, ou utilizar algumas dessas dependências para qualquer fim que não o de trânsito, sendo proibido nelas, o estacionamento de criados ou visitantes, quer isoladamente, quer em grupos;

u)
transportar cargas, bagagens e similares fora dos horários estabelecidos no Regulamento, aprovado em assembléia especialmente convocada para tal fim, observando-se que os materiais de construção deverão ser transportados devidamente acondicionados em sacos plásticos;

v) abandonar torneiras de água e bicos de gás abertos, ou deixar de consertá-los, quando os mesmos estejam dando, respectivamente, escoamento de água das caixas do Condomínio e escapamento de gás, com perigo à segurança do condomínio ou do ocupante infrator e a de seus vizinhos;

x)
lavar veículos, motos ou outros bens móveis nas áreas comuns bem como nas vagas individuais das garagens;

y)
praticar jogos esportivos de qualquer modalidade nas áreas comuns do Condomínio, bem como no interior das unidades, neste caso, perturbando o sossego dos demais moradores, sendo essa prática permitida somente nos locais para tanto previamente designados em assembléia.

Artigo 10 - As disposições deste capítulo bem como aquelas constantes dos capítulos V, VI e VII deverão ser afixadas em locais do Condomínio, de fácil visibilidade, a critério do Síndico.

CAPÍTULO III

DO SEGURO, DA DEMOLIÇÃO, DA RECONSTRUÇÃO, DOS DANOS E DAS OBRAS

Artigo 11 - O Condomínio é obrigado a proceder e manter, sob as penas da lei, o seguro contra riscos de incêndio ou outro sinistro que cause destruição, no todo ou em parte, de todas as unidades autônomas e partes comuns que o compõem, discriminando-as, individualmente, com respectivos valores.

Parágrafo Primeiro - Cada condômino poderá aumentar, por sua conta exclusiva, o valor do seguro de sua unidade autônoma, para cobrir o valor das benfeitorias, úteis ou voluptuárias, que, porventura, tenha realizado, e, neste caso, pagará diretamente à companhia seguradora o prêmio correspondente ao aumento solicitado.

Parágrafo Segundo - Ficam fazendo parte integrante da presente convenção, como se cláusulas desta fossem, os artigos 1.357 e 1.358 do Código Civil brasileiro, cujos termos os condôminos se obrigam a respeitar, quando da ocorrência das hipóteses neles previstas.

Parágrafo Terceiro - No caso de sinistro parcial, o valor da respectiva indenização será aplicado, preferencialmente, na reconstrução das coisas de uso e propriedade comuns e o saldo, se houver, rateado entre os condôminos afetados pelo sinistro.

Artigo 12 - É vedado aos condôminos, ocupantes, suas famílias e empregados causar danos às partes comuns do Condomínio, e aqueles porventura causados deverão ser indenizados por quem o causar, ficando também a cargo de cada condômino a reparação, por sua conta, de todos os danos que às partes comuns ou a qualquer das demais unidades do empreendimento, forem causados por defeitos de má conservação e utilização das instalações na sua propriedade, cabendo aos respectivos condôminos o direito de exigir daquele que se descuidar do conserto de sua unidade, o ressarcimento do custeio da reparação geral dos danos daí derivados.

Artigo 13 - Os condôminos proprietários são responsáveis pelos danos e estragos praticados nas partes comuns do Condomínio ou nas unidades de outros condôminos, pelos locatários ou ocupantes de suas unidades.

Artigo 14 - As modificações a serem feitas nas coisas de propriedade exclusiva de cada condômino deverão ser previamente comunicadas aos demais condôminos, por intermédio do  Síndico, sendo por este autorizadas, desde que não afetem a solidez do Condomínio, nem contrariem as disposições legais e as da presente Convenção, caso em que qualquer dos condôminos poderá se opor à sua realização.

Artigo 15 -  O condômino, em cuja unidade forem realizadas obras, será responsável pela perfeita limpeza de áreas, corredores e outros locais por onde transitarem materiais de construção ou entulhos, os quais não poderão ser depositados em qualquer espaço de uso comum, inclusive nas respectivas garagens, correndo por sua exclusiva conta e risco os ônus ou prejuízos   que resultarem nas partes em razão do  transporte dos mencionados  materiais de construção  e entulhos ou das obras propriamente ditas. Os entulhos deverão ser ensacados e armazenados pelo condômino, dentro de sua unidade autônoma e retirados em dia e hora previamente determinados pelo Síndico.

Artigo 16 - As obras de reformas, transformações ou modificações nas unidades ou nas áreas de uso comum que interessem à harmonia das fachadas externas, internas ou laterais, bem como quaisquer outras não previstas nesta Convenção, necessitarão de consenso unânime dos condôminos a ser manifestado em assembléia, bem como aprovação dos Poderes Públicos competentes.

CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO, DO SÍNDICO, DO CONSELHO CONSULTIVO,

 DAS ASSEMBLÉIAS, DAS RECEITAS, DAS DESPESAS E DO FUNDO DE RESERVA

Artigo 17 - O Condomínio será administrado por um Síndico, pessoa física ou jurídica, eleito em assembléia geral ordinária, com mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, por um Conselho fiscal composto por 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes, por um Subsíndico e por um CONSELHO CONSULTIVO, composto por 4 (quatro) moradores sendo obrigatoriamente 1 (um)  por torre e mais 4(quatro) suplentes , esses com mandatos iguais ao do Síndico e eleitos pela mesma assembléia, os quais poderão ou não ser reeleitos.  Os membros do Conselho e o Subsíndico deverão ser condôminos residentes no Condomínio. O cargo de Subsíndico poderá deixar de ser preenchido. Poderão também ser eleitos suplentes para os cargos de conselheiros. 
Parágrafo Primeiro - Por ocasião da instalação do Condomínio, a assembléia geral nomeará um Síndico, um Conselho Consultivo e um Subsindico, todos com mandato até a data da primeira assembléia geral ordinária. Essa administração, juntamente com a empresa administradora indicada pela INSTITUIDORA, deverá orientar e organizar o Condomínio, obedecendo o disposto nesta Convenção. 

Parágrafo Segundo - Poderá a assembléia, na forma do artigo 27 instituir órgãos administrativos ou de assessoria, constituídos de 3 (três) membros, condôminos residentes no Condomínio, com funções expressamente definidas na mesma assembléia.
Artigo 18 - Compete ao Síndico, além das atribuições legais:

a)
representar, ativa ou passivamente, o Condomínio perante terceiros, em Juízo e fora dele, e praticar todos os atos em defesa dos interesses comuns, nos limites fixados pela lei e por esta Convenção;

b)
exercer a administração interna do Condomínio no que respeita à sua vigilância, funcionamento, moralidade e segurança, bem como nos serviços que interessem a todos os moradores, podendo admitir e despedir empregados, procedendo o registro desses empregados nos prazos legais, efetuando os correspondentes recolhimentos de tributos e contribuições, previstos em lei, baixando as instruções e detalhes de seus serviços, inclusive quando solicitado por escrito, pela maioria absoluta dos condôminos, fixando-lhes ordenados compatíveis com as funções e dentro da previsão orçamentária do exercício;

c)
cobrar, inclusive judicialmente, se necessário for, quotas de despesas de todos os condôminos e multas e demais encargos estabelecidos na Convenção, na Lei, no Regulamento Interno e nas deliberações das assembléias gerais, dando imediato conhecimento à assembléia da existência de qualquer procedimento judicial ou administrativo, de interesse do condomínio;

d)
prestar contas à assembléia dos condôminos ao Conselho Consultivo e ao Subsíndico, do exercício findo, com exibição de documentos comprobatórios, enviando cópias dos balancetes a todos os Condôminos;

e)
apresentar o orçamento do exercício, que terá por base a data da expedição do habite-se;

f)
fazer demonstração mensal das despesas efetuadas, apresentando aos condôminos, quando solicitado, a documentação existente em arquivo;

g)
dentro das previsões orçamentárias efetuar a administração das despesas ordinárias, com concorrência e tomada de preços para materiais e serviços contratados, e ainda, ordenando a execução dos mesmos, submetendo previamente à aprovação da assembléia as despesas extra-orçamentárias; 

h)
representar o Condomínio junto às repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos sobre assuntos que disserem respeito ao Condomínio e suas partes comuns;

i)
advertir, verbalmente ou por escrito, o condômino infrator de qualquer disposição da presente Convenção ou Regulamento Interno;

j) juntamente com o, SUBSINDICO receber e dar quitação, em nome do Condomínio, movimentar contas bancárias do mesmo, emitindo ou endossando cheques, depositando as importâncias recebidas em pagamento, etc, aplicando os respectivos valores, inclusive as parcelas referentes ao fundo de reserva, em instituição financeira de sua escolha; Na ausência temporária de síndico ou subsíndico, o presidente do conselho assume a função temporariamente. Nesta ocasião um suplente do conselho fiscal assumirá a função de conselheiro.
k) efetuar o seguro do Condomínio, previsto nesta Convenção, devendo fazer constar da respectiva apólice a previsão da reconstrução do Condomínio no caso de destruição total ou parcial;

l) efetuar seguros do Condomínio contra incêndio e de responsabilidade civil contra terceiros;

m) convocar as assembléias e resolver os casos que, porventura, não tiverem solução prevista, expressamente, na lei ou nesta  Convenção;

n) dispor dos seguintes elementos para a administração, que deverão ser, obrigatoriamente, transferidos a seus sucessores, de tudo devendo constar uma relação na ata de eleição de cada novo Síndico: livro de queixas,   ocorrências e sugestões, livro de atas, livro de presença nas assembléias, fichário de empregados, livro de protocolo, livro de documentação de despesas, registro de moradores e outros que a prática aconselhar, além do arquivo de documentos de propriedade do Condomínio, como escrituras, plantas das unidades do Condomínio, etc sendo que os livros acima, deverão ser numerados, abertos e rubricados por quem a assembléia geral designar.

Artigo 19 - As funções administrativas poderão ser delegadas pelo Síndico à pessoa física ou jurídica de sua confiança, mediante aprovação de assembléia geral dos condôminos, cuja decisão, será tomada na forma prevista no artigo 27.

Parágrafo Único - No impedimento ocasional do Síndico, as funções de Síndico são exercidas pelo Subsíndico, sob sua inteira responsabilidade.

Artigo 20 - Das decisões do Síndico caberá recurso para a assembléia geral extraordinária, convocada pelo interessado, nos termos do  artigo 27.

Artigo 21 - O Síndico poderá ser destituído por decisão tomada em assembléia para esse fim especialmente convocada, nos termos do artigo 27.

Artigo 22 - Pelos trabalhos prestados em suas funções, o Síndico e o Subsíndico, serão ISENTOS das taxas condominiais ordinárias, contribuindo com eventuais taxas extras exceto se for contratado, conforme dispõe o Artigo 19.

Artigo 23 - No caso de morte, renúncia ou destituição do Síndico, assumirá as funções de Síndico o presidente do Conselho Consultivo, o qual, até vinte dias após assumir as funções do Síndico, convocará assembléia geral extraordinária para proceder à eleição do novo Síndico, que exercerá o mandato até a realização da próxima assembléia geral ordinária.

Artigo 24 - O Conselho Consultivo será presidido pelo mais idoso de seus membros eleitos e terá as seguintes atribuições:

a)
assessorar o Síndico e fiscalizar a sua ação nas soluções dos problemas que dizem respeito ao Condomínio;

b)
autorizá-lo a efetuar despesas extraordinárias não previstas no orçamento ou pela Assembléia Geral Ordinária;

c)
emitir parecer mensal sobre as contas do Síndico, conferindo-as, aprovando-as ou rejeitando-as;

d)
elaborar as normas de conduta e as alterações que forem  necessárias para o uso das partes comuns do Condomínio, sem disposições contrárias aos preceitos desta Convenção, a qual obrigará a todos os condôminos, após aprovação em Assembléia.

Parágrafo Primeiro - Pelos trabalhos prestados em suas funções, os membros do Conselho Consultivo e dos demais órgãos administrativos ou de assessoria não receberão do Condomínio qualquer remuneração.

Parágrafo Segundo - No caso de vacância do cargo de conselheiro, o substituto será nomeado pelos remanescentes e servirá até a próxima assembléia geral.

Parágrafo Terceiro - Se ocorrer vacância da maioria ou da totalidade dos cargos, a assembléia geral será convocada para proceder a nova eleição, observado o disposto no artigo 27.

Parágrafo Quarto - O(s) órgão(s) escolhido(s) pelos condôminos reunir-se-á(ão) sempre que os interesses do Condomínio exigirem, podendo a reunião ser convocada, pelo Síndico.  As decisões desse(s) órgão(s) são tomadas pelo voto da maioria, devendo ser lavrada a ata respectiva.

Artigo 25 - Será realizada no primeiro trimestre de cada ano uma Assembléia Geral Ordinária, sendo ela soberana para resolver todo e qualquer assunto de  interesse do Condomínio, suas dependências e instalações, à qual caberá principalmente:

a)
fixar o orçamento do ano em início;

b)
eleger o Síndico, o Subsíndico e o Conselho Consultivo;

c)
aprovar as resoluções do Síndico e do Conselho Consultivo;

d)
decidir sobre assuntos de interesse geral, além de outras matérias inscritas na ordem do dia;

e)
aprovar as contas do exercício anterior.

Parágrafo Primeiro - A convocação da assembléia geral poderá ser efetuada:

a) 
pelo Síndico;

b)
por condôminos, que representem no mínimo um quarto (¼ ) dos votos do Condomínio.

c) na forma prevista no parágrafo 2º do Art. 1.350 do Código Civil.

d) Por maioria do conselho fiscal (mínimo de 2 assinaturas)

Parágrafo Segundo - As assembleias gerais são instaladas, em primeira convocação, por maioria de votos dos condôminos presentes que representem pelo menos metade das frações ideais, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos depois,  por maioria dos votos dos presentes, salvo quando exigir quorum especial.
Parágrafo Terceiro - As reuniões são dirigidas por uma mesa presidida pelo condômino que for escolhido pela maioria dos presentes e secretariada por um condômino de livre escolha do presidente eleito.

Parágrafo Quarto - A assembleia geral ordinária e a extraordinária poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora e instrumentadas em ata única.

Artigo 26 - As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas mediante edital assinado pelo Síndico e colocado em local visível por todos e enviado por carta ou protocolo, email, boletos, quadro de avisos ou qualquer meio eficaz de comunicação, a cada  condômino, com antecedência mínima de oito dias da data fixada para a sua realização e só tratará dos assuntos mencionados no edital de convocação. O edital também indicará o dia, hora e local da reunião.
Artigo 27 - Deverá ser obedecido, conforme a matéria, o seguinte quorum para deliberação em assembléia geral:

a) 
assuntos gerais, que não os abaixo elencados: maioria simples de votos dos condôminos presentes (metade mais um);

b) destituição do Síndico, exceto pelos motivos previstos no art. 1349 do Novo Código Civil brasileiro, Subsíndico, membros do Conselho Consultivo e dos eventuais órgãos administrativos ou de assessoria: maioria simples de votos dos condôminos presentes (metade mais um);

b.1) poderá a assembléia decidir pelo voto da maioria absoluta de seus membros quando for especialmente convocada para o fim estabelecido no § 2o do artigo 1.348 (transferência a outrem dos poderes de representação do síndico ou das funções administrativas) ou para o fim do artigo 1.349, ambos do Código Civil brasileiro (destituição do Síndico que praticar irregularidades, não prestar contas ou não administrar convenientemente o condomínio).

c) 
realização de obras úteis no condomínio: maioria simples de votos dos condôminos presentes (metade mais um);
d)
modificação desta convenção, inclusive acréscimo de novas disposições; realização de obras voluptuárias; realização de obras em partes comuns, em acréscimo às já existentes, a fim de lhes facilitar ou aumentar a utilização: 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos do Condomínio;

e) modificação do Capítulo III - "Do Seguro", exceto aqueles definidos pelo Código Civil brasileiro, total ou parcialmente: noventa por cento (90%) dos votos do Condomínio;

f) 
reconstrução ou venda do terreno e materiais, na ocorrência de sinistro total, destruição considerável do Condomínio ou ameaça de ruína: metade mais um das frações ideais no solo;

g)
imposição de multa por não cumprimento reiterado dos deveres perante o condomínio; ou por reiterado comportamento anti-social, gerador de incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores: 3/4 (três quartos) dos votos dos condôminos do Condomínio;

h) 
construção de outro pavimento, ou, no solo comum, de outro edifício, destinado a conter novas unidades imobiliárias; mudança da destinação do edifício, ou da unidade imobiliária; restrição ou supressão ao direito de uso exclusivo de áreas comuns:  unanimidade dos votos dos condôminos do Condomínio.

Artigo 28 - As decisões da assembléia geral são obrigatórias para todos os condôminos, ainda que vencidos nas deliberações, ou que a ela não tenham comparecido, mesmo que ausentes do domicílio, importando o silêncio em anuência, nos termos do art. 111 do Código Civil brasileiro.

Artigo 29 - As decisões referentes às modificações desta Convenção e as  modificações das partes comuns só poderão ser tomadas em assembléia especialmente convocada para tal fim, pelo quorum estabelecido no artigo 27. 

Artigo 30 - As ocorrências nas assembléias são registradas em atas no livro próprio, lavradas pelo secretário da mesa que dirigir a reunião respectiva, cujas folhas são rubricadas pelo presidente da assembléia. As atas deverão ser assinadas por todos os componentes da mesa. Nos oito dias subsequentes, deverão ser encaminhadas cópias a todos os condôminos, por carta registrada ou sob protocolo.

Artigo 31 - Os condôminos poderão fazer-se representar nas reuniões por procuradores com poderes gerais e bastantes para legalmente praticar os atos necessários e contrair  obrigações, devendo o instrumento de procuração vir acompanhado de prova de igualdade de assinatura: exemplo: cópia de RG ou CNH entre outros e ser apresentado no início da assembléia.
Artigo 32 - A cada unidade corresponderá um voto, sendo que os condôminos em atraso no pagamento das quotas que lhes couberem nas despesas de condomínio, bem como respectivos reajuste monetário, juros e multa, não poderão tomar parte nas deliberações e, se não obstante a proibição deste parágrafo, votarem nas assembléias os seus votos são nulos.

Parágrafo Único - Se a unidade pertencer a mais de uma pessoa deverá ser designada dentre elas, uma, mediante mandato especial para que represente as demais na assembléia geral, sob pena de suspensão temporária do exercício dos direitos e vantagens assegurados pela presente Convenção, incluindo o direito de voto.

Artigo 33 - Constituirão receitas do condomínio as arrecadações feitas pelos condôminos, por deliberação da assembléia geral, da arrecadação provenientes dos serviços pay-per-use, as decorrentes de rendimentos de aplicação financeira de valores disponíveis do Condomínio,  ou de doação de fontes voluntárias.

Artigo 34 - Cada condômino concorrerá para as despesas de condomínio,  de acordo com o orçamento fixado para o exercício, recolhendo as respectivas quotas até o dia 05 (cinco) de  cada mês a que correspondem, concorrendo, também com as quotas que lhe couber no rateio das despesas extraordinárias. Se o vulto das despesas aconselhar seja feito o recolhimen​to em prestações, o Síndico deverá ser fixar os respectivos vencimentos.

Parágrafo Único: A fixação da quota parte do rateio das despesas mencionadas no presente artigo corresponderá à fração ideal de cada unidade autônoma  e será devida pelos condôminos a partir da data da concessão do “Habite-se”.

Artigo 35  -    São consideradas despesas de exclusiva responsabilidade dos condôminos, exemplificativamente:

a) 
tributos incidentes sobre as partes comuns do Condomínio;

b) 
prêmios de seguro, com exclusão do valor correspondente ao seguro facultativo que cada condômino queira fazer, além dos obrigatórios;

c) 
remuneração da administradora;

d)
salários, seguros e encargos previdenciários e trabalhistas, relativos aos empregados do condomínio;

e)
despesas de manutenção, conservação, limpeza, reparos e funcionamento das partes, dependências, instalações e equipamentos de propriedade e uso comuns;

f) 
despesas de luz, força, água, gás, esgoto e telefone do Condomínio;

g)
despesas necessárias à implantação, funcionamento e manutenção dos serviços prestados pelo Condomínio aos condôminos, e tudo o mais que interessa ou tenha relação com as partes de propriedade e uso comuns, ou que os condôminos deliberem fazer como de interesse coletivo, inclusive verba para o fundo de reserva;

h)
custeio de manutenção e de consumo corrente de todos os equipamentos, máquinas e motores de propriedade do condomínio, ainda que temporária ou permanentemente a serviço apenas de algum condômino.

Parágrafo Primeiro - O condômino que aumentar as despesas comuns, por sua exclusiva conveniência, pagará o excesso que motivar.

Parágrafo Segundo - As obras úteis e voluptuárias que interessarem à estrutura integral do prédio são feitas mediante orçamento prévio, obtido em concorrência ou tomada de preços, a ser aprovado em assembléia geral, na forma estabelecida no artigo 27, ficando o Síndico encarregado de mandar executá-las.

Artigo 36 - O custeio da manutenção e consumo corrente de todos os equipamentos, máquinas e motores de propriedade do condomínio, ainda que temporária ou permanente a serviço de alguns condôminos, será levado a débito das despesas normais do Condomínio.

Artigo 37 - As despesas extraordinárias deverão ser submetidas à aprovação da assembléia geral especialmente convocada para esse fim.

Artigo 38 - As obras que interessarem à estrutura integral do Condomínio, são feitas com o concurso pecuniário de todos os condôminos, mediante orçamento prévio obtido em concorrência ou tomada de preço e aprovada em assembléia Geral, cuja decisão será tomada na forma do artigo 27, ficando o Síndico encarregado de mandar executá-las.

Artigo 39 - A renúncia de qualquer condômino, de seus direitos, em hipótese alguma valerá como escusa para exonerá-lo do cumprimento de seus deveres e principalmente, do pagamento dos encargos a que ficar obrigado. 

Artigo 40 - As despesas com remoção de coisas e objetos depositados em partes comuns são cobradas do proprietário da unidade responsável.

Artigo 41 - O condômino que agravar as despesas comuns do Condomínio por sua exclusiva conveniência, suportará isoladamente o excesso correspondente.

Artigo 42 - Quando se verificar estrago nas partes comuns e apurando-se que o mesmo não foi causado por qualquer condômino, seu inquilino, ocupante, visitante ou empregado ou não sendo possível determinar o causador, os reparos são mandados executar pelo Síndico, obedecido o disposto no artigo 36.  As despesas necessárias correrão por conta de todos os  condôminos.

Artigo 43 - Fica criado o Fundo de Reserva de Condomínio, cobrável juntamente com as contribuições para as despesas comuns, o qual será constituído das seguintes parcelas:

a)
pelos juros moratórios e multas previstas nesta Convenção;

a) pelo saldo do orçamento verificado no fim de cada exercício;

b) 05% (cinco por cento) da contribuição mensal de cada condômino;

c) rendimentos decorrentes da aplicação das verbas do próprio fundo de reserva.

Artigo 44 - As parcelas referentes ao Fundo de Reserva são utilizadas de acordo com decisão tomada em Assembléia Geral dos Condôminos, conforme o quorum estabelecido no art. 27.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Artigo 45 - A falta de cumprimento ou inobservância de qualquer dos artigos desta Convenção e do Regimento Interno, tornará o condômino infrator passível de advertência escrita pelo Síndico que, se não atendida no prazo de 3 (três) dias, será convertida em multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da taxa de condomínio vigente de sua respectiva unidade, sem prejuízo das perdas e danos que se apurarem. Na reincidência de mesma natureza, ocorrida no prazo de 12 (doze) meses, será aplicada uma nova multa no valor de 100% da taxa condominial vigente do infrator.
Artigo 46 - O condômino, ou possuidor, que reiteradamente não cumprir com seus deveres perante o condomínio, poderá, por deliberação da assembléia geral,  tomada na forma do artigo 27,  impor ao infrator multa especial no valor de até o quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurem.

Artigo 47 - Além da multa especial prevista no artigo 45 e seu Parágrafo Único, outra multa poderá, por deliberação da  assembléia geral, tomada na forma do artigo 27, alcançar até o décuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, sendo imposta ao condômino ou possuidor que, por reiterado comportamento anti-social, gerar incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores, independentemente das perdas e danos que se apurem.

Artigo 48 - O atraso no pagamento de qualquer quantia acarretará imediata incidência de reajuste monetário, de acordo com a variação percentual acumulada do Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M),  calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, tomando-se como índice-base o do mês anterior ao inicialmente previsto para seu pagamento e como índice-reajuste o do mês anterior ao da efetiva purgação da mora, sempre calculado "pro rata die", acrescido dos juros de mora mensais correspondentes ao percentual em vigor para mora do pagamento de imposto devidos à Fazenda Pública, contados dia a dia, e da multa de 2% (dois por cento), sendo que as penalidades moratórias incidirão sobre o valor principal corrigido monetariamente.   
Parágrafo Único - Se o índice acima eleito for extinto ou considerado inaplicável a esses casos, haverá sua imediata substituição por outro índice indicado pelo Síndico, "ad referendum" da assembléia geral.

Artigo 49 - Em caso de alienação ou de compromisso de alienação da unidade autônoma, o condômino alienante se obriga a cientificar o condomínio, caso em que os boletos relativos às despesas condominiais poderão passar a ser emitidos em nome do adquirente, que será, então, responsável pelo seu pagamento, nos termos do art. 1.334, §2º, do Código Civil. 

CAPÍTULO VI

DOS SERVIÇOS

Artigo 50 – O “(NOME DO CONDOMÍNIO)” disporá de determinados serviços específicos para utilização dos condôminos, moradores, seus familiares e legítimos ocupantes a qualquer título. Estes serviços que serão mantidos pelo condomínio em perfeito e permanente funcionamento, assim se classificam: 



a – SERVIÇOS INTERNOS ESSENCIAIS;



b – SERVIÇOS INTERNOS OPCIONAIS;



c – SERVIÇOS EXTERNOS.

Parágrafo Primeiro – Caberá à empresa Administradora sugerir valores dos SERVIÇOS INTERNOS OPCIONAIS. À administração do condomínio – o Síndico e o Conselho Fiscal – cumpre fiscalizar a arrecadação das respectivas receitas provenientes desses serviços, bem como controlar os preços praticados pelos prestadores de SERVIÇOS EXTERNOS.

Parágrafo Segundo – A prestação destes serviços obedecerá a um regulamento administrativo e operacional que vier a ser criado pela Administração do Condomínio.

Artigo 51 – Os SERVIÇOS INTERNOS ESSENCIAIS e os SERVIÇOS INTERNOS OPCIONAIS são de custeio obrigatório e compulsivo de todos os condôminos no que for concernente à manutenção e conservação, sendo as respectivas verbas incluídas nas despesas normais do condomínio e rateadas de acordo com o critério estabelecido nesta Convenção. Os SERVIÇOS INTERNOS ESSENCIAIS poderão ser utilizados sem cobrança de taxa; no entanto, os SERVIÇOS INTERNOS OPCIONAIS e os SERVIÇOS EXTERNOS estão sujeitos a cobrança de taxa específica de utilização diretamente ao condômino titular da unidade autônoma a que estiver vinculado o usuário beneficiado pelo serviço.

Artigo 52 – Os SERVIÇOS EXTERNOS são aqueles obrigatoriamente contratados pelo condômino a terceiros para serem prestados nas dependências do Condomínio, cabendo, exclusivamente a cada usuário o respectivo pagamento ao prestador do serviço.

Artigo 53 – Consideram-se SERVIÇOS INTERNOS ESSENCIAIS os seguintes: os serviços básicos como o de administração do condomínio, portaria, concierge, segurança, manutenção e limpeza de áreas comuns e jardins, WI-FI nas áreas comuns, PABX, automação dos portões; os serviços de tecnologia tais como: CFTV, 01 ponto de lógica por unidade, internet, intranet. 
Artigo 54 – Consideram-se SERVIÇOS INTERNOS OPCIONAIS os seguintes: aqueles utilizados na forma pay-per-use tais como: manutenção de pequenos reparos hidráulicos e elétricos, posto de coleta, supermercado delivery e outros que possam ser instituídos pelo Condomínio.

Artigo 55 – Consideram-se SERVIÇOS EXTERNOS os seguintes: os utilizados na forma pay-per-use tais como: natação, hidroginástica, personal trainer, recreador infantil e outros serviços que vierem que forem instituídos pelo Condomínio.

Artigo 56 – Os serviços utilizados pelo critério pay-per-use deverão ser cobrados diretamente ao condômino titular da unidade autônoma a que estiver vinculado o usuário do serviço conjuntamente com a cobrança da taxa condominial dos Serviços Essenciais, sempre em correspondência com a sua utilização no mês imediatamenteanterior à cobrança de acordo com as datas de fechamento determinadas pela Administração do Condomínio junto aos prestadores de serviços contratados para tal finalidade.

Artigo 57 – Para a instalação e funcionamento dos SERVIÇOS EXTERNOS o Condomínio deverá ceder ou arrendar a terceiros parte das areas comuns a eles destinados, devendo numerário proveniente do arrendamento constituir receita para o Condomínio.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 58 - No sentido de ser preservada a harmonia do empreendimento e tendo em vista dar uma continuidade administrativa ao mesmo, até a realização da primeira assembleia geral ordinária, a primeira administradora será uma empresa indicada pela INSTITUIDORA e INCORPORADORA, que fica investida de todos os poderes necessários para, em nome do Condomínio, representá-lo no devido contrato. 

Artigo 59 - A remuneração da administradora, seu valor, periodicidade e índice de reajustes são estabelecidos de conformidade com os usos e costumes da ocasião da contratação.

Artigo 60 - Não é permitido a fixação de placas e cartazes para venda de unidades do condomínio.
Artigo 61 - As chaves das dependências comuns do Condomínio, ficarão sempre em local designado pelo Síndico que as passará aos seus sucessores, quando deixar suas funções; é vedada a permanência dessas chaves em unidade que não o do Síndico ou de seus representantes do empreendimento, devendo sempre existir em compartimento específico do Condomínio, duplicata das mesmas, para uso de emergência.

Artigo 62 - Só com a anuência expressa do Síndico e mediante solicitação escrita do respectivo condômino, os empregados do Condomínio aceitarão chaves das unidades em caso de ausência, locação, mudança, mudança de inquilino, etc e em qualquer hipótese sob exclusiva e total responsabilidade do condômino interessado.

Artigo 63 - É vedada a entrada nas dependências do empreendimento, de entregadores, corretores, agenciadores, cobradores, ofertantes de coisas ou serviços, vendedores ambulantes, solicitantes e pedintes de qualquer natureza, pessoas com o fim de angariar donativos e misteres semelhantes, compradores de coisas usadas, jornais, garrafas, etc. O ingresso de qualquer pessoa estranha ao Condomínio só será permitido com a anuência do condômino visitado.
Artigo 64 - A eventual concessão de algum direito especial a determinado condômino, será sempre a título precário, podendo ser revogada a qualquer tempo.
Artigo 65 - O Síndico fica obrigado a treinar equipes para orientação e salvamento entre os condôminos e empregados para prevenção de incêndio do Condomínio.
Artigo 67 - O Condomínio não será responsável:

a) 
por prejuízos ocorridos ou decorrentes de furtos ou roubos acontecidos em qualquer de suas dependências;

b)
por sinistros decorrentes de acidentes, extravios e danos, que venham a sofrer os condôminos;

c) por extravios de quaisquer bens entregues pelos condôminos aos empregados do Condomínio;

d) por roubos de carros, seus acessórios, na garagem ou estacionamento.

Artigo 68 - Incumbe ao zelador, porteiros, vigias e serventes, na qualidade de prepostos do Síndico, fiscalizar o fiel cumprimento do Regulamento Interno.
Artigo 69 - A esta Convenção ficarão sujeitos todos os condôminos e quaisquer futuros condôminos, ou outros que, a qualquer título, sejam investidos na posse, uso e gozo das unidades autônomas do Condomínio.
Artigo 70 - Fica eleito o foro da situação do imóvel, com renúncia expressa a qualquer outro, para dirimir qualquer ação ou dúvida que, direta ou indiretamente, decorram da presente Convenção.

A presente minuta integra o Memorial de Incorporação do “(NOME DO CONDOMÍNIO)”, nos termos do artigo 32, letra “j” da Lei 4.591/64.

CIDADE, DATA / MÊS / ANO
